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LEI 10.197/2001 — REGULAMENTA

EMENTA

DECRETO N° 3.807, DE 26 DE ABRIL DE 2001 Regulamenta a Lei n°® 10.197, de 14 de fevereiro de 2001,
que acresce dispositivos ao Decreto-Lei n® 719, de 31 de julho de 1969, para dispor sobre o financiamento a
projetos de implantacao e recuperac¢éo de infra-estrutura de pesquisa nas instituicdes publicas de ensino
superior e de pesquisa, e da outras providéncias. O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso das atribuicdes
gue lhe confere o art. 84, inciso IV e VI, da Constitui¢c@o, e tendo em vista o disposto na Lei n® 10.197, de 14
de fevereiro de 2001, DECRETA: Art. 1° Os recursos destinados ao financiamento de projetos de
implantagéo e recuperacao de infra-estrutura de pesquisa nas instituicdes publicas de ensino superior e de
pesquisa, integrantes do Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnolégico - FNDCT, conforme
previsto nos arts. 30-A e 30-B do Decreto-Lei no 719, de 31 de julho de 1969, passam a ser geridos sob a
denominacao de Fundo de Infra-Estrutura - CT-INFRA. Art. 2° O CT-INFRA apoiara projetos e ac¢des que
visem a implantacéo e recuperacéo de infra-estrutura de pesquisa nas instituicdes publicas de ensino
superior e de pesquisa. Art. 3° O Ministério da Ciéncia e Tecnologia, por meio de portaria, estabelecera e
mantera glossario atualizado definindo os termos técnicos e operacionais relativos a este Decreto. Art. 4°
Serdo aplicados nas instituicées publicas de ensino superior e de pesquisa sediadas nas regides Norte,
Nordeste e Centro-Oeste, no minimo, trinta por cento dos recursos destinados ao CT-INFRA, conforme
disposto no paragrafo Unico do art. 30-B, do Decreto-Lei no 719, de 1969. Art. 5° O Comité Gestor tem a
seguinte composi¢do: | - um representante do Ministério da Ciéncia e Tecnologia, que o presidira; Il - dois
representantes do Ministério da Educacéo; Il - um representante do Conselho Nacional de Desenvolvime
nto Cientifico e Tecnoldgico - CNPq; IV - um representante da Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP;
V - um representante da Coordenacgéo de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel Superior - CAPES; VI - dois
representantes da comunidade cientifica. § 10 O mandato dos membros a que se refere o inciso VI sera de
dois anos, permitida uma reconducéo. 8 20 Cabe ao Ministro de Estado da Ciéncia e Tecnologia designar os
membros do Comité Gestor. Art. 6° O Comité Gestor terd as seguintes atribuigdes: | - elaborar e aprovar o
seu regimento interno, em consonancia com as orientacdes gerais do Ministério da Ciéncia e Tecnologia e
do Ministério da Educacéo; Il - identificar e selecionar, levando em consideracgdo as politicas governamentais
em Ciéncia e Tecnologia, as a¢fes prioritarias para aplicacéo dos recursos, bem como elaborar o Plano
Plurianual de Investimentos do CT-INFRA,; Ill - elaborar o Documento Basico que orientara os investimentos
do CT-INFRA, descrevendo as acdes de financiamento a projetos de implantacéo e recuperacéo de
infra-estrutura de pesquisa a serem apoiadas, especificando suas estratégias, metas, critérios, mecanismos,
procedimentos, indicadores, orcamentos e recursos; IV - estabelecer, em consonancia com as orientacdes
gerais do Ministério da Ciéncia e Tecnologia e do Ministério da Educacéo, os critérios para a apresentacédo
das propostas de projetos, os parametros de julgamento e os limites de valor do apoio financeiro aplicavel a
cada caso, e deliberar sobre a alocacgéo de recursos; V - elaborar o Manual Operativo, contendo as
regulamentacdes e procedimentos operacionais e administrativos necessarios a implementacéo do
CT-INFRA; VI - acompanhar o desenvolvimento das a¢des apoiadas pelo CT-INFRA, avaliando
periodicamente seus resultados; VII - recomendar a contratacéo de estudos e a criagdo de grupos técnicos e
de comités assessores para acdes especificas de interesse do CT-INFRA; VIII - deliberar sobre as
recomendacdes dos comités assessores; IX - estabelecer critérios de controle para que as despesas
operacionais incidentes sobre o FNDCT para a implementacgéo das atividades do CT-INFRA nao
ultrapassem o montante correspondente a cinco por cento dos recursos arrecadados anualmente; X - julgar,



em Ultima instancia, os recursos administrativos de autoria de proponentes de projetos e beneficiarios de
financiamentos que contestem atos e decisdes referentes a administragéo dos recursos do CT-INFRA; XI -
deliberar sobre os casos omissos, relativos aos documentos de referéncia definidos no incisos |, Il, lll e V.
Art. 7° Para o desempenho de suas atribui¢cdes, o Comité Gestor: | - submete



